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Resumo

Objetivos: analisar a associação da duração do aleitamento materno exclusivo (AME) e

idade de introdução da alimentação complementar (AC) com o excesso de gordura corporal

(EGC) em escolares de Florianópolis/SC.

Métodos: estudo transversal com amostra probabilística de 1.531 escolares de 7-10 anos

de escolas públicas/privadas de Florianópolis/SC. O EGC foi avaliado pela aferição de

dobras cutânaeas tricipital e subescapular. Dados sobre AME, AC e variáveis de confusão

foram obtidos por entrevista. Regressão de Poisson foi empregada nas análises ajustadas.

Resultados: a prevalência de excesso de EGC e AME foi 37,9% (IC95%: 32,4-43,6) e

30,6% (IC95%: 17,3-48,2), respectivamente. O AME por um período menor que 4 meses e

maior que 6 meses se manteve associado ao EGC após ajuste pelas variáveis confundidoras.

A introdução dos grupos de alimentos na AC não esteve associação ao EGC.

Conclusões: a associação do EGC com a AME por menos de quatro meses deve-se

possivelmente à oferta precoce de outros tipos de leite como complemento ao materno,

enquanto que a associação com AME por mais de seis meses pode  ser devido ao fenômeno

de aceleração do crescimento.
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Introdução

O padrão alimentar nos primeiros meses de vida
desempenha papel importante na definição da
composição corporal ao longo da vida.1 Assim, com
o aumento da prevalência da obesidade em crianças,
cresce o interesse em investigar se o aleitamento
materno (AM) e o manejo da introdução da alimen-
tação complementar (AC) estão associados com o
risco de sobrepeso e obesidade em etapas posteriores
da vida.2,3

O aleitamento materno exclusivo (AME) esteve
associado ao menor risco de obesidade em alguns
estudos.2 Revisão sistemática que compilou os
achados de mais de 80 pesquisas sugere que o aleita-
mento materno está associado à redução de 10-20%
na prevalência de obesidade na infância.2 No
entanto, os estudos que compuseram essa revisão
apresentam desenhos heterogêneos e aplicaram
métodos distintos para avaliar  a obesidade.

Ao contrário do AME, a introdução inadequada
da AC parece aumentar o risco de desenvolvimento
de obesidade.3 Por isso, identificar práticas
alimentares na infância que predisponham o desen-
volvimento de obesidade é tarefa importante para
determinar quais fatores podem ser modificados e
para o planejamento de intervenções.

O índice de massa corporal (IMC) é uma medida
indireta da gordura corporal3 e constitui uma ferra-
menta útil para avaliação do estado nutricional em
estudos epidemiológicos. Entretanto, apresenta
importantes limitações. Durante a infância e
adolescência, o IMC parece estar mais relacionado
com o crescimento do que com mudanças rela-
cionadas à gordura corporal,4 e poucos estudos
avaliaram a relação entre medidas de dobras
cutâneas em crianças com a duração do AME e a
idade de introdução da AC.5-9

Assim, o objetivo deste artigo foi analisar a asso-
ciação da duração do AME e idade de introdução da
AC com prevalência de excesso de gordura corporal
(EGC) em escolares de Florianópolis/SC.

Métodos

Estudo transversal de base escolar realizado no
município de Florianópolis, capital do Estado de
Santa Catarina, Sul do Brasil, com uma amostra
probabilística da população de escolares de 7 a 10
anos de idade matriculada nas redes de ensino funda-
mental público e privado do município. De acordo
com o censo escolar do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas (http://portal.inep.gov.br/basica-
censo), a população de escolares nessa faixa etária

incluía um total de 19.172 escolares em 2011. O
cálculo do tamanho da amostra foi realizado
considerando a prevalência esperada do desfecho
(excesso de peso) de 38%, margem de erro de 5,0
pontos percentuais e nível de significância de 95%.
Considerando o efeito de delineamento (Deff) de 1,8
(estimado com base em pesquisa anterior na mesma
cidade, realizada em 2007),10 e acréscimo de 10%
por possíveis recusas, o tamanho calculado para
amostra foi de 1.440 escolares de 7 a 10 anos de
idade.

Uma vez que o presente estudo procurou testar
as variáveis associadas com o excesso de gordura
corporal, cálculos a posteriori foram realizados para
estimar as mínimas diferenças detectáveis. Com base
nas prevalências das variáveis de exposição (AME e
AC) e desfecho (excesso de gordura corporal),
considerando-se ainda poder do estudo de 80%,
nível de confiança de 95%, desconto de 15% no
tamanho de amostra pelo ajuste para fatores de
confusão, e Deff de 3,1 para o desfecho, este estudo
tem poder suficiente para detectar razões de
prevalência de 0,52 a 0,64 como proteção e de 1,56 a
1,83 como fator de risco.

O processo de amostragem foi realizado por
conglomerados. Com base nas regiões administra-
tivas do município de Florianópolis (Centro,
Continente, Norte, Leste e Sul) e o tipo de adminis-
tração (Pública ou Privada), as escolas foram divi-
didas em 10 estratos. As escolas a serem incluídas
no estudo foram aleatoriamente sorteadas em cada
estrato, totalizando 19 públicas e 11 privadas.
Posteriormente, realizou-se a seleção das turmas a
serem avaliadas em cada escola, por meio das listas
de escolares disponibilizadas pelas instituições de
ensino. Considerando uma média de 25 alunos por
turma, e que em cada escola seriam avaliados apro-
ximadamente 50 alunos de 7 a 10 anos, optou-se por
realizar o sorteio de duas turmas nas 30 escolas, uma
do turno matutino e outra do vespertino.

Foram excluídos os escolares com alguma defi-
ciência física que impossibilitasse a avaliação
antropométrica, além de adolescentes grávidas.
Foram consideradas recusas e/ou perdas os escolares
que não retornaram com os Termos de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) devida-
mente assinados pelos pais e aqueles que, mesmo
com o consentimento dos pais, não quiseram parti-
cipar do estudo.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade
Federal de Santa Catarina sob o parecer nº
120341/2012 conforme as normas estabelecidas pela
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de
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Saúde. 
A coleta de dados aconteceu entre setembro de

2012 e junho de 2013. Os avaliadores foram previa-
mente treinados para a aferição das medidas
antropométricas, conforme protocolo de pesquisa. O
erro técnico de medida (ETM) do padrão ouro para
as dobras cutâneas tricipital e subescapular foi de
1,08 e 1,06 mm, respectivamente. O ETM intra-
avaliador máximo aceitável foi de até duas vezes o
ETM do padrão ouro, enquanto que para o ETM
inter-avaliador foi considerado aceitável até três
vezes esse valor.11 Foi ainda conduzido estudo
piloto, com a aplicação de todos os procedimentos
da pesquisa em uma escola do município de
Florianópolis que não fez parte da amostragem do
estudo para adaptação dos instrumentos e do TCLE.
A tomada das medidas antropométricas foi realizada
segundo procedimentos recomendados na lite-
ratura.12

As dobras cutâneas tricipital e subescapular
foram aferidas utilizando adipômetro da marca
Lange® (Califórnia) com escala de 1 mm. O excesso
de gordura corporal (variável desfecho) foi avaliada
por meio das medidas das dobras tricipital (TR) e
subescapular (SE) e o percentual de gordura corporal
foi estimado pela equação preditiva de Lohman,13a
qual usa o somatório dessas dobras cutâneas na
fórmula %GC = 1,35 (TR + SE) - 0,012 (TR+ SE) 2
- C (Onde C = constante para sexo, raça e idade).

As informações sociodemográficas, de aleita-
mento materno e de alimentação complementar
foram obtidas por meio da aplicação de um ques-
tionário padronizado que foi enviado aos
pais/responsáveis e devolvido no momento da coleta
das medidas antropométricas.

Os dados foram digitados em dupla entrada e
processados utilizando o software EpiData®3.0. A
análise dos dados foi realizada utilizando o comando
survey(svy) do programa STATA®versão 11.0
(StataCorp, Texas, USA), para considerar o processo
de amostragem por conglomerados, com o qual se
considera o estrato e o peso amostral.

A idade de introdução de cada um dos grupos
alimentares (variáveis de exposição sobre AC) foi
categorizada em introduzida: antes dos 6 meses,
entre 6 e 11 meses e com 12 meses ou mais.

As variáveis maternas analisadas como possíveis
fatores de confusão foram: IMC (construída com
base nos dados de peso e altura autorreferidos e cate-
gorizada conforme as Diretrizes brasileiras de obesi-
dade 2009/2010), idade (menor do que 15 anos, 15 a
19 anos, 20 a 39 anos e 40 anos ou mais) e escolari-
dade (nunca estudou, ensino fundamental, ensino
médio e ensino superior). A renda familiar total

mensal foi coletada em reais como variável contínua
e categorizada em tercis para análise. Os
pais/responsáveis também forneceram dados sobre o
peso ao nascer (kg) e a idade gestacional ao nascer
(semanas) do escolar, ambas coletadas como
variáveis contínuas e analisadas como categóricas,
de acordo com pontos de corte da Sociedade
Brasileira de Pediatria. O sexo e a idade da criança
(calculada com base na data de nascimento) foram
obtidos a partir dos registros escolares. A idade foi
categorizada para análises em 7-8 anos e 9-10 anos.
O excesso de gordura corporal foi definido com base
no percentual de gordura corporal (%GC): mode-
radamente alto, alto ou muito alto (% GC ≥ 20,1%
para meninos e ≥ 25,1% para meninas).13

Dados sobre aleitamento foram levantados com
base em duas perguntas: “O escolar mamou no
peito?”e “Até quando o aluno mamou leite
materno?”. Dados sobre a introdução alimentar
foram levantados com base em questões sobre a
idade na qual a criança começou a consumir outros
alimentos, além do leite materno. Esses alimentos
foram divididos em 11 grupos: água ou chás, sucos
naturais de fruta, outros tipos de leite (de vaca ou
fórmula), frutas, legumes, cereais, leguminosas,
carnes, bebidas açucaradas (refrigerantes, sucos de
caixinha ou em pó), guloseimas (doces, balas,
bolachas recheadas) e lanches (pizza, lanches,
cachorro quente, hambúrguer, salgadinho de pacote).

Todas as variáveis relativas à alimentação e ao
aleitamento materno tiveram 14 opções de resposta:
menos de um mês, mais de doze meses e outras doze
opções, de um a doze meses. O AME (variável de
exposição principal) foi definido como a alimen-
tação da criança exclusivamente com leite materno,
sem nenhum outro alimento ou líquido14 e classifi-
cado em: nunca mamou (amamentado por menos de
1 mês), de 1 a 3 meses, de 4 a 6 meses, e por 7
meses.

Na análise bivariada, a associação entre a
gordura corporal e as variáveis independentes foi
analisada utilizando o teste qui-quadrado com
correção de Rao-Scott de heterogeneidade ou
tendência, segundo a direção das associações. Após
a análise bivariada, foi realizada a análise multi-
variada utilizando a regressão de Poisson. As
variáveis socioeconômicas e demográficas que
obtiveram p<0,20 no teste do qui-quadrado foram
inseridas no modelo multivariado. Foram estimadas
as razões de prevalência (RP) e seus respectivos
intervalos de confiança (IC95%). O nível de
significância estatística utilizado nas análises foi de
5%. 
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Resultados

Participaram deste estudo 1.531 escolares de 7 a 10
anos de idade (68,5% dos elegíveis). Entre aqueles
não avaliados por perda e/ou recusa, houve maior
percentual de meninos, pertencentes à rede privada
de ensino e matriculados nas séries iniciais do ensino
fundamental. Não houve diferença em relação à
faixa etária (Tabela 1).

Na Tabela 2 é apresentada a distribuição das
principais características maternas e dos escolares da
população de estudo e sua associação com excesso
de gordura corporal pelo teste do qui-quadrado. A
média de idade das mães foi 36,2 anos (±6,9) e
42,3% delas havia cursado o ensino superior. Quanto
às características de nascimento dos escolares, 9,7%
haviam tido baixo peso ao nascer (menor do que
2,5kg) e 17,1% haviam sido prematuros (IC95%:
14,8-19,4). A prevalência de excesso de gordura
corporal nos escolares foi de 37,9% (IC95%: 32,4-
43,6). Quanto à duração do aleitamento materno
exclusivo, 36,6% das crianças foram amamentadas
exclusivamente por período de um a três meses de
idade, 27,5% foram amamentadas exclusivamente ao
seio por menos de um mês ou nunca foram
exclusivamente amamentadas, e 30,6% foram
exclusivamente amamentadas por um período de
quatro a seis meses.

A Tabela 3 apresenta a prevalência de EGC e sua
associação com AME nos escolares participantes do
estudo. A prevalência de excesso de gordura corporal
foi maior entre os escolares que receberam AME por
sete meses (64,71%) e entre aqueles amamentados
por período de um a três meses (39,63%), quando
comparado aos nunca amamentados. Na análise
ajustada, a prevalência de excesso de gordura
corporal foi cerca de duas vezes maior entre os que
haviam recebido AME por sete meses em
comparação com os nunca amamentados (RP=2,34;
IC95%: 1,44-3,81), e cerca de 1,6 vez maior entre os
que receberam AME por menos de um mês
(RP=1,61; IC95%: 1,07-2,42) e por período de um a
três meses (RP=1,66; IC95%: 1,16-2,37), quando
comparado aos escolares nunca amamentados
(p=0,015).

A Tabela 4 apresenta a prevalência de EGC de
acordo com o tipo de alimento e a idade de
introdução na alimentação complementar. Água e/ou
chás foram os mais frequentemente introduzidos
antes dos seis meses de idade (63,6%). Em relação à
oferta de outros alimentos líquidos como
complemento ao leite materno, 43,5% dos escolares
foram alimentados com outro tipo de leite e 50,9%,
com sucos de frutas antes dos seis meses de vida. A

maior parte dos escolares foi alimentada com
legumes (63,8%), cereais (79,5%), leguminosas
(89,8%) e carnes (90,4%) apenas após os seis meses
de idade. Alimentos considerados não saudáveis,
como bebidas açucaradas, guloseimas e lanches,
foram introduzidos na alimentação da criança após
os seus 12 meses de vida para 75,6% dos
participantes. Na análise do qui-quadrado, a
introdução de cereais esteve associada com excesso
de gordura corporal (p=0,033). Para os outros grupos
alimentares, não foram encontradas diferenças
significativas entre a idade de sua introdução e
excesso de gordura corporal.

A Tabela 5 apresenta a prevalência de excesso de
gordura corporal e sua associação com a idade de
introdução de cereais na AC. A prevalência de
excesso de gordura corporal foi maior entre as
crianças cuja introdução de cereais na dieta ocorreu
antes dos seis meses, mas não houve diferença
significativa entre os grupos, mesmo após análise
ajustada (p=0,076).

Discussão

Esse estudo teve como objetivo analisar a associação
de duração do AME e idade de introdução da AC
com prevalência de excesso de gordura corporal em
escolares de Florianópolis/SC. AME por menos de
um mês, por período de 1 a 3 meses ou por 7 meses
foi associado à maior prevalência de excesso de
gordura corporal (p=0,015). A introdução dos grupos
de alimentos na alimentação complementar das
crianças não apresentou associação com excesso de
gordura corporal.

A prevalência de excesso de gordura corporal
nos escolares estudados (37,9%) é comparável à
observada em outros estudos conduzidos no
Brasil.15,16 Considerando que o IMC pode
subestimar a gordura corporal,4 acredita-se que as
medidas de dobras cutâneas da presente pesquisa
tenham encontrado maior número de escolares com
excesso de gordura corporal.

No Brasil, os escolares de sete a dez anos de
idade vêm acompanhando a transição nutricional,17

substituindo rapidamente o problema de escassez
pelo excesso. As taxas de desnutrição vêm
diminuindo e as de obesidade, aumentando.
Portanto, a alta prevalência de excesso de gordura
corporal evidenciada por este trabalho aponta para a
necessidade de intervenções para mudança desse
quadro, pois crianças obesas apresentam maior risco
de permanecer com essa condição na vida adulta,
quando comparadas às não obesas.18 De acordo com
um estudo realizado em Boston (Estados Unidos),
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Tabela 1

Comparação dos escolares de 7 a 10 anos avaliados e não avaliados no estudo. Florianópolis, SC, 2012/2013.

Avaliados (n=1531)                            Não avaliados (n=703)                           p*

n**                               %                          n**                     %

Sexo

Masculino 687 44,9 383 54,5 <0,001

Feminino 844 55,1 320 45,5

Faixa etária (em anos)

7 e 8 866 56,6 374 53,2 0,113

9 e 10 665 43,4 329 46,8

Tipo de escola

Pública 932 60,9 357 50,7 <0,001

Municipal 516 33,7 154 21,9

Estadual 370 24,2 187 26,7

Federal 46 3,1 16 2,1

Privada 599 39,1 346 49,3

Série

1ª e 2ª 536 35,0 291 41,4 0,004

3ª e 4ª 773 50,5 304 43,3

5ª e 6ª 222 14,5 108 15,3

* p-valor para o teste de qui-quadrado; ** n calculado com base na amostragem complexa, considerando o estrato e o
peso amostral.

Tabela 2

Distribuição das características maternas e de escolares de 7 a 10 anos e associação com excesso de gordura corporal.

Florianópolis, SC, 2012/2013.

Características                                                          N*                    %              Excesso de gordura corporal         p#

% (IC95%)

Maternas**

IMC (kg/m2), X ± DP 1413 100,0 25,0±4,5*** -

IMC <0,001

Baixo peso (<18,5 kg/m2) 23 1,6 18,5 (2,9;34,2)

Peso normal (18,5 a 24,9 kg/m2) 788 55,8 30,8 (27,5;34,1)

Sobrepeso (25,0 a 29,9 kg/m2) 403 28,5 48,0 (43,2;52,8)

Obesidade (>30,0 kg/m2) 199 14,1 48,0 (41,1;55,0)

Idade (anos), X± DP 1443 100,0 36,2±6,9*** -

Idade 0,010

< 15 anos 8 0,6 75,0 (36,3;113,7)

15 a 19 anos 0 0,0 0,0 (0,0;0,0)

20 a 39 anos 1000 69,3 36,1 (33,1;39,1)

40 anos ou mais 435 30,1 42,2 (37,5;46,8)

Escolaridade 1477 100,0 0,222

Nunca estudou 12 0,8 56,3 (29,9;83,6)

Ensino Fundamental 316 21,4 34,7 (29,7;39,6)

Ensino médio 525 35,5 39,4 (35,2;43,5)

Ensino superior 624 42,3 38,3 (34,3;42,3)

Renda familiar mensal total (R$) 1324 100,0 2.000 [1.500;4.000] **** -

Renda familiar mensal 0,146

1° tercil 474 35,8 34,8 (30,5;39,1)

2° tercil 435 32,9 41,1 (36,4;45,7)

3° tercil 415 31,3 38,8 (34,1;43,6)

* N calculado com base na amostragem complexa, considerando o estrato e o peso amostral. **Todas as variáveis
maternas e dos escolares tiveram dados ignorados; ***Média e desvio padrão da variável independente; ****Mediana
e intervalo interquartil da variável independente; #p-valor para o teste de qui-quadrado da associação de cada variável
com o a prevalência de excesso de gordura corporal.

continua
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Tabela 2

Distribuição das características maternas e de escolares de 7 a 10 anos e associação com excesso de gordura corporal. Florianópolis, SC,

2012/2013.

Características                                                               N*                              %                  Excesso de gordura corporal                     p#

% (IC95%)

Escolares**

Sexo 1531

Meninas 844 55,1 36,1 (32,8;39,4) 0,127

Meninos 687 44,9 39,9 (36,3;43,5)

Idade (anos), X ± DP 1429 100,0 8,99±1,16*** -

Idade <0,001

7 e 8 anos 727 50,9 33,5 (30,0;36,9)

9 e 10 anos 702 49,1 43,0 (39,3;46,7)

Peso ao nascer (g), X ± DP 1447 100,0 3.220,0±540*** -

Peso ao nascer 0,020

Extremo baixo peso (< 1kg) 2 0,1 100,0 (1,0;1,0)

Muito baixo peso (1 a 1,499kg) 10 0,7 30,0 (-4,6;64,6)

Baixo peso (1,5 a 2,499kg) 129 8,9 38,8 (30,2;47,3)

Peso normal (2,5 a 3,99kg) 1228 84,9 37,0 (34,3;39,7)

Macrossomia (≥ 4,0kg) 78 5,4 53,3 (41,8;64,6)

Prematuridade (<37 semanas) 1520 100,0

Não 1260 82,9 38,2 (35,4;41,0) 0,637

Sim 260 17,1 36,8 (31,6;42,0)

Duração do aleitamento materno exclusivo 1475 100,0 0,072

Nunca amamentado 314 21,3 31,4 (25,6;37,3)

<1 mês 92 6,2 38,1 (28,7;47,5)

1 a 3 meses 540 36,6 39,6 (35,7;43,6)

4 a 6 meses 451 30,6 36,5 (32,2;40,7)

7 meses 78 5,3 64,7 (39,4;90,0)

* n calculado com base na amostragem complexa, considerando o estrato e o peso amostral. **Todas as variáveis maternas e dos escolares
tiveram dados ignorados; ***Média e desvio padrão da variável independente; ****Mediana e intervalo interquartil da variável
independente; #p-valor para o teste de qui-quadrado da associação de cada variável com o a prevalência de excesso de gordura corporal.

conclusão

Tabela 3

Prevalência de excesso de gordura corporal por tempo de duração do aleitamento materno exclusivo e associação em escolares de 7 a 10

anos de idade. Florianópolis, SC, 2012/2013.

Variáveis                                                  Prevalência excesso de                Análise bruta               p**          Análise ajustada*              p**

gordura corporal 

n                       % (IC95%)                          RP (IC95%)                                      RP (IC95%)

Tempo de AME

Nunca amamentado 77 31,43 (25,57;37,28) 1,00 0,004 1,00 0,015

<1 mês 40 38,10 (28,65;47,54) 1,58 (1,07;2,32) 1,61 (1,07;2,42)

1 a 3 meses 237 39,63 (35,70;43,56) 1,65 (1,19;2,29) 1,66 (1,16;2,37)

4 a 6 meses 182 36,47 (32,24;40,71) 1,35 (0,97;1,88) 1,31 (0,92;1,88)

7 meses 11 64,71 (39,38;90,03) 2,53 (1,59;4,02) 2,34 (1,44;3,81)

%: Prevalência; IC95%= Intervalo de confiança de 95%; RP= Razão de Prevalência.
*Ajustado para variáveis com p<0,20: IMC e idade da mãe, renda familiar e peso ao nascer, sexo e idade do escolar; ** Teste de Wald.
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Tabela 4

Prevalência de excesso de gordura corporal de acordo com o tipo de alimento e a idade de introdução na alimentação

complementar. Florianópolis, SC, 2012/2013.

Tipo de alimento                                  N*                         %               Excesso de gordura corporal                      p#

% (IC95%)

Água e chás

<6 meses 938 63,6 37,4 (34,3;40,6) 0,849

6 a 11 meses 497 33,7 36,9 (32,7;41,2)

≥12 meses 40 2,7 42,7 (24,7;58,6)

Outros leites

<6 meses 642 43,5 37,7 (33,7;41,7) 0,544

6 a 11 meses 438 29,7 38,8 (34,4;43,2)

≥12 meses 395 26,8 35,3 (30,6;39,9)

Sucos de frutas

<6 meses 751 50,9 40,4 (36,8; 44,0) 0,058

6 a 11 meses 680 46,1 34,3 (30,8; 37,8)

≥12 meses 44 3,0 39,0 (23,4; 54,6)

Frutas

<6 meses 702 47,6 40,5 (36,7; 44,3) 0,085

6 a 11 meses 720 48,8 34,8 (31,5; 38,2)

≥12 meses 53 3,6 35,6 (21,0; 50,1)

Legumes

<6 meses 534 36,2 40,7 (36,2; 45,1) 0,185

6 a 11 meses 879 59,6 35,7 (32,6; 38,8)

≥12 meses 62 4,2 37,3 (24,6; 50,0)

Cereais

<6 meses 302 20,5 44,9 (38,5; 51,3) 0,033

6 a 11 meses 1008 68,3 36,1 (33,2; 39,0)

≥12 meses 165 11,2 34,8 (27,8; 41,9)

Leguminosas

<6 meses 150 1,0 39,3 (31,7; 46,8) 0,698

6 a 11 meses 1111 75,3 36,7 (33,8; 39,6)

≥12 meses 214 14,5 39,1 (32,6; 45,6)

Carnes

<6 meses 142 9,6 40,4 (32,7; 48,0) 0,689

6 a 11 meses 976 66,2 37,3 (34,2; 40,3)

≥12 meses 357 24,2 36,5 (31,5; 41,5)

Alimentos não saudáveis

<6 meses 41 2,8 34,6 (21,6; 47,5) 0,755

6 a 11 meses 319 21,6 36,2 (31,2; 41,3)

≥12 meses 1115 75,6 38,0 (35,1; 40,9)

*N calculado com base na amostragem complexa, considerando o estrato e o peso amostral.#p-valor para o teste de
qui-quadrado da associação de cada variável com o a prevalência de excesso de gordura corporal.
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que analisou adolescentes do Harvard Growth Study,
52% dos indivíduos que apresentaram excesso de
peso corporal na adolescência mantiveram esse
estado nutricional na vida adulta, com risco relativo
duas vezes maior para todas as causas de doenças
coronarianas.18

Um percentual de 64,1% dos escolares do estudo
foi amamentado exclusivamente por menos de
quatro meses ou nunca foram amamentados. Esse
tempo de AME é inferior ao recomendado pela
Organização Mundial de Saúde (OMS)14 e pelo
Ministério da Saúde.19 Ressalta-se que a OMS e o
Ministério da Saúde do Brasil recomendam que o
AME seja realizado até o sexto mês de idade, e
consideram que o leite materno sozinho não é
suficiente para suprir as necessidades nutricionais do
bebê após essa idade. Portanto, recomenda-se que a
AC seja introduzida a partir dos seis meses,
constituída por alimentos in natura, seguros,
culturalmente aceitos, economicamente acessíveis e
que sejam agradáveis à criança.19

A prevalência de AME encontrada também pode
estar relacionada à alta prevalência de prematuridade
na amostra estudada (17%), já que as taxas de
amamentação são menores em prematuros.20

Destaca-se que as taxas de prematuridade para Santa
Catarina no período de 2003-2012, conforme
informação disponível no Sistema de Informação de
Nascidos Vivos (SINASC), apresentaram pouca
variação até o ano de 2010 (6,1%-7,2%), iniciando a
tendência a taxas mais elevadas a partir de 2011-
2012 (9,1%-10,6%).21

A duração do AME por menos de 1 mês ou por
período de 1 a 3 meses, neste estudo, esteve

associada a excesso de gordura corporal. Há uma
hipótese de que essa associação pode se dar por
conta da utilização de leite de vaca ou de fórmulas
infantis como complementação ao leite materno
precocemente. No questionário de introdução da AC,
43,5% dos pais relataram que ofereceram outros
tipos de leite antes das crianças completarem seis
meses de idade. As fórmulas infantis apresentam
maior densidade energética e maior quantidade de
proteína/nitrogênio, o que pode ocasionar aumento
da secreção de insulina e Insulin Growth Factor 1
(IGF-1), levando ao ganho de peso excessivo
precocemente.22

AME por mais de seis meses também esteve
associado ao excesso de gordura corporal, mesmo
após ajuste para fatores de confusão. Esse resultado
pode ser explicado pelo fato de que crianças em
AME após os seis meses podem não ter suas
necessidades nutricionais atendidas, situação que
poderia gerar carência nutricional e ganho de peso
insuficiente. Com a introdução de alimentos
complementares e adequação da oferta nutricional,
levanta-se a hipótese de que essas crianças poderiam
estar desenvolvendo o chamado catch-up growth,
resultando em acúmulo excessivo de gordura
corporal.23

A hipótese de que o AM pode ter um efeito
protetor contra a obesidade vem sendo investigada
em diversos estudos. Revisões sistemáticas
fornecem evidências do efeito protetor do AM sobre
a obesidade,2 porém também sugerem efeito nulo
nesta associação,24 gerando resultados contradi-
tórios. As divergências nos resultados das pesquisas
podem ser explicadas por diferenças no
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Tabela 5

Análise da prevalência de excesso de gordura corporal e Regressão de Poisson para idade de introdução de cereais na alimentação

complementar e excesso de gordura em escolares de 7 a 10 anos de idade. Florianópolis, SC, 2012/2013.

Variáveis                                                         Excesso de gordura             Análise bruta               p**          Análise ajustada*              p**

corporal 

N                  % (IC95%)                          RP (IC95%)                                      RP (IC95%)

Idade da introdução de cereais

<6 meses 105 44,87 (38,45;51,29) 1,00 0,220 1,00 0,076

6 a 11 meses 380 36,12 (33,21;39,03) 0,85 (0,66;1,08) 0,79 (0,61;1,01)

≥12 meses 62 34,83 (27,76;41,89) 0,83 (0,59-1,17) 0,75 (0,51;1,10)

N= total apresentado (com e sem excesso de gordura corporal); %= Prevalência; IC95%= Intervalo de 95% de confiança; RP= Razão de
Prevalência;
*Ajustado para variáveis com p<0,20: IMC e idade da mãe, renda familiar e peso ao nascer, sexo e idade do escolar; ** Teste de Wald.



delineamento dos protocolos, nas variáveis
utilizadas para controlar vieses de confusão e
também da faixa etária do desfecho, no caso, a
obesidade. Woo et al.,2 analisando dados de seis
revisões sistemáticas (totalizando 81 artigos),
concluíram que além de desenhos e métodos
distintos, as variáveis de ajuste foram diferentes25 ou
não foram controlados na maioria dos estudos
incluídos. Do mesmo modo, a idade média dos
sujeitos das pesquisas na aferição do desfecho variou
de 4 meses a 62 anos de idade.

Outros motivos podem ser apontados para a
divergência de resultados encontrados na literatura,
dentre eles a heterogeneidade dos estudos, com
diferenças na idade dos indivíduos avaliados, local
de realização da pesquisa, critérios para avaliação do
AME e do excesso de gordura corporal,2 bem como
a forma de questionamento aplicada. Foram
encontrados cinco trabalhos que avaliaram esta
associação e que utilizaram outros parâmetros para
aferição da gordura corporal que não o IMC.5-9

Apenas dois deles5,8 encontraram associação entre o
tempo de AM e menores valores de gordura corporal.

A situação socioeconômica também vem sendo
apontada como responsável por confusão residual
nas associações entre aleitamento materno e estado
nutricional. Em estudo que comparou os resultados
de duas coortes de nascimento, uma na Inglaterra e
outra em Pelotas, no sul do Brasil, a duração do
aleitamento materno esteve inversamente associada
com o IMC no primeiro estudo, enquanto no
segundo não houve associação.26 Na presente
pesquisa, visando reduzir os efeitos de confusão
residual nos resultados, mais de uma variável
socioeconômica foram consideradas como possíveis
fatores de confusão: idade materna, renda familiar e
variáveis do escolar (peso ao nascer, sexo e idade).
O AME esteve diretamente associado com a renda
familiar (valores correspondentes passaram de dois
meses no quartil inferior para cinco meses no quartil
superior; p de tendência <0,001) e com a
escolaridade materna (mediana de AME passou de
1,5 meses entre as que nunca estudaram para cinco
meses entre as mães com ensino superior; p de
tendência <0,001), o que também vem sendo
observado em outros estudos.27 Revisão sistemática
que procurou fatores associados ao AME observou
que todos os estudos que investigaram associação
entre escolaridade materna e AME concluíram que
baixa escolaridade da mãe está associada com
interrupção do AME.27

A frequência de introdução de outros tipos de
leite antes dos seis meses na população de estudo
(43,5%) foi menor do que a encontrada em um

estudo realizado com pré-escolares em São Paulo
(53,2%),28 no qual a prevalência de introdução
precoce de frutas também foi maior (66,4%) do que
a observada neste trabalho (47,6%).

Observou-se que 24,4% dos pais já haviam
introduzido alimentos não saudáveis na alimentação
de seus filhos antes dos 12 meses de idade, como
doces ou guloseimas (39,1%), refrigerantes e sucos
artificiais (30,5%) e lanches(16,9%). Embora a
introdução destes alimentos não tenha sido associada
com o excesso de gordura corporal na amostra, eles
apresentam alta quantidade de carboidratos simples,
gordura e/ou sal. Além disso, a introdução precoce
de sólidos na alimentação das crianças também é
uma prática indesejável. As preferências alimentares
são definidas nos primeiros anos de vida e tendem a
formar padrões alimentares que podem se manter na
vida adulta.29 Desta maneira, oferecer alimentos
considerados não saudáveis precocemente para a
criança pode propiciar a formação de hábitos
alimentares não saudáveis.

No presente estudo, a prevalência de excesso de
gordura corporal foi maior no grupo de crianças que
teve introdução de cereais antes dos seis meses de
idade, contrariando as recomendações da OMS,14

mas não apresentou diferença significativa na
regressão de Poisson. No entanto, merece atenção o
fato de que a introdução de alimentos está ocorrendo
precocemente, o que aponta para a necessidade de
aperfeiçoamento de políticas públicas de promoção,
proteção e apoio ao aleitamento materno exclusivo
até os seis meses de idade.Vale ressaltar, ainda, que
o instrumento utilizado para coleta de dados de
consumo alimentar não permite a diferenciação entre
cereais integrais e processados e/ou açucarados.

Limites e potencialidades do estudo

Apesar de o presente estudo ter utilizado um
longo período de recordatório para coletar os dados
sobre aleitamento e idade de introdução da AC
(podendo chegar a até dez anos, tendo em vista a
faixa etária das crianças), a mediana de AME
encontrada (90 dias) foi similar à da II Pesquisa de
Prevalência de Aleitamento Materno, realizada em
2008, que mostrou que em Florianópolis a mediana
de AME foi de 86,5 dias (IC95% 79,4-93,2).19 Desta
forma, acredita-se que o erro de recordatório não
tenha afetado os resultados, uma vez que o
questionário utilizado para coleta de dados foi
composto por questões detalhadas de 11 grupos de
alimentos, além de duas perguntas sobre aleitamento
materno, todas com opções de resposta que
facilitavam o registro das informações.
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metodológicas que indicam rigor e confiabilidade
dos resultados, da maneira que são expostos.

O processo de seleção amostral e o cuidadoso
critério de coleta de dados permite uma validade
externa do estudo. Assim, esses resultados podem ser
estendidos para outras populações com a mesma
faixa etária. No entanto, a realização de estudos
prospectivos é desejável a fim de reduzir os vieses
relacionados aos instrumentos da presente pesquisa.
A prevalência de 37,9% de excesso de gordura
corporal, identificada em escolares do município, é
preocupante devido à sua forte relação com os
fatores de risco para doenças crônicas não
transmissíveis. Os resultados deste estudo apontam
ainda que a prevalência de AME até os seis meses é
baixa (30,6%), mostrando assim que as metas da
OMS ainda não são cumpridas.

Acredita-se que associação de AME por menos
de 4 meses à maior prevalência de excesso de GC se
justifique pela oferta de outros tipos de leite
precocemente como complementação ao materno. A
associação de AME por mais de seis meses de idade
à maior prevalência de excesso de GC pode ser uma
consequência do catchup growth.

A introdução dos diversos grupos de alimentos
na alimentação complementar não apresenta
associação com excesso de gordura corporal.
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Adicionalmente, comparando as prevalências de
baixo peso ao nascer e prematuridade com base nas
respostas dos pais com os dados de uma coorte de
nascimento realizada no sul do Brasil em 2004, os
valores são similares.30 Isso sugere confiabilidade
também para os dados relacionados ao aleitamento
materno e introdução de alimentos, sujeitos ao
mesmo período de recordatório. A ausência de
informações sobre quantidade de consumo alimentar
e prática de atividade física entre as crianças também
pode ser apontada como uma limitação, levando em
consideração a multicausalidade do desfecho
investigado (excesso de gordura corporal). Ainda, o
instrumento utilizado para coletar dados de
introdução da AC não permite identificar o tipo de
cereal introduzido na alimentação das crianças.

Como pontos fortes do trabalho pode ser citado,
primeiramente, o tamanho da amostra com dados
representativos da população de escolares de
Florianópolis. Isso possibilita que as conclusões
sejam extrapoladas para a população, observando o
poder do estudo. A avaliação antropométrica também
é um ponto relevante, pois houve padronização dos
avaliadores para medição da população investigada,
com o intuito de minimizar o viés de aferição.
Juntamente com a dupla digitação dos dados, para
evitar o viés de compilação, essas são vantagens
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